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Resumo
O objetivo geral deste artigo é afirmar que o conservadorismo teológico protestante 
na Europa e nas Américas não teve origem diretamente ligada à Reforma do século 
XVI nem à obra dos reformadores. Com o recorte direcionado para as relações entre 
calvinismo e puritanismo na Inglaterra do século XVII, o que inclui a colonização do 
Norte da América como consequência, desdobram-se os três objetivos específicos desta 
investigação bibliográfica: compreender a segunda metade do século XIX como o tempo 
de gestação da mentalidade fundamentalista (batizada aqui de fundamentalismo avant la 
lettre); relacionar a noção de inerrância bíblica com a história do calvinismo puritano; e 
discutir que a chegada do fundamentalismo ao Brasil se deu ainda no período avant la lettre.
Palavras-chave: Reforma protestante; Puritanismo; Conservadorismo teológico; Fun-
damentalismo; Brasil.
Ways and directions of the protestant puritanism and conser-
vatism: the fundamentalism avant la lettre and its presence 
in BRAZIL
Abstract
The main objective of  this article is to affirm that the protestant theological conser-
vatism in Europe and in Americas have not had its origins directly linked nor to the 
Reformation of  the 16th Century neither to the work of  the reformers. With the focus 
on the relationships between Calvinism and puritanism in England of  the 17th Century, 
including the colonization of  North America as its consequence, three objectives are 
specifically unfolded from this bibliographical investigation. 1) Understand the second 
half  of  the 19th Century as a gestational period of  the fundamentalist mentality (that we 
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are calling the fundamentalism avant la lettre); 2) relate the notion of  biblical inerrancy to 
the history of  the puritan Calvinism; 3) discuss that the arrival of  the fundamentalism 
in Brazil happened still in the period avant la lettre.
Keywords: Protestant Reformation; Puritanism; Theological Conservatism; Funda-
mentalism; Brazil.
Caminos y direcciones del puritanismo y conservadurismo 
protestantes: el fundamentalismo avant la lettre y su pre-
sencia en Brasil
Resumen
El objetivo general de este artículo es afirmar que el conservadurismo teológico protes-
tante en Europa y en las Américas no tuvo su origen directamente ligada a la Reforma 
del siglo XVI y tampoco a la obra de los reformadores. Con un recorte direccionado a 
las relaciones entre el calvinismo y el puritanismo en Inglaterra del siglo XVII, lo que 
incluye, como consecuencia, la colonización del Norte de América, se han desplegado 
los tres objetivos específicos de esta investigación bibliográfica: comprender la segunda 
mitad del siglo XIX, como el tiempo de gestación de la mentalidad fundamentalista 
(bautizada aquí como fundamentalismo avant la lettre); relacionar la noción de la infali-
bilidad de la Biblia con la historia del calvinismo puritano; y discutir que la llegada del 
fundamentalismo en Brasil se dio aún en el periodo avant la lettre.
Palabras clave: Reforma protestante; Puritanismo; Conservadurismo teológico; Fun-
damentalismo; Brasil.
Introdução
Em face da proximidade dos 500 anos da Reforma protestante e do 
consequente debate crítico exigido por ela, este artigo se inspira metodolo-
gicamente na seguinte proposição de Prócoro Velasques Filho: “Ao contrário 
do que se pensa habitualmente, o conservadorismo protestante não tem sua 
origem na Reforma do século XVI nem faz justiça a ela” (1990a, p. 111). O 
objetivo geral pretendido aqui é o de afirmar que o retorno dos reformadores 
às Escrituras nunca deve ser tomado em forma de arrazoado necessário à 
defesa da interpretação literalista do texto bíblico. Em Lutero e Calvino, cada 
qual com suas especificidades teológicas e chaves hermenêuticas próprias, “o 
que estava em questão, portanto, não era a ‘letra’ da Bíblia” (VELASQUES 
FILHO, 1990a, p. 112); até porque os reformadores em seu trabalho de 
interpretação das Escrituras viveram em tempos anteriores à aplicação do 
método científico aos estudos bíblicos. Prosseguem os argumentos de Velas-
ques Filho na direção de demonstrar que o conservadorismo protestante é de 
constituição recente (final do século XIX) em lugares circunscritos (Inglaterra 
e EUA): “Apresentando-se como esforço de fidelidade ao sentido literal dos 
ensinos bíblicos, o conservadorismo protestante representava, na verdade, 
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reação ao modernismo teológico, ou, como alguns historiadores preferem, 
ao liberalismo teológico” (1990a, p. 112).
A luta contra os pressupostos e as consequências do liberalismo 
teológico representou para aquele modelo específico de protestantismo 
conservador uma insurreição em defesa dos fundamentos da verdadeira 
religião e da própria noção de civilização cristã (por que não radicalizar?): 
“o conservadorismo pleiteou para si a condição de cristianismo verdadei-
ro, passando a limitar-se à Bíblia e à sua interpretação literal, recusando 
assim quaisquer métodos de investigação exteriores a ela” (VELASQUES 
FILHO, 1990a, p. 114). Fica clara a dinâmica de um discurso teológico, 
interno ao protestantismo conservador, a definir o que importa ser afirmado 
(a ortodoxia) e, por conseguinte, tudo aquilo que deve ser combatido ou 
rechaçado (a heresia).
Os recortes no tempo e espaço propostos por Velasques Filho (1990a) 
para a passagem do conservadorismo protestante para o fundamentalismo, 
tanto pelas causas como pelas consequências do movimento, autorizam o 
anúncio do primeiro objetivo específico deste artigo: compreender a segun-
da metade do século XIX, com ênfase nos EUA mais do que na Inglaterra, 
como o tempo do fundamentalismo em gérmen – aquilo que, doravante, vai 
ser tratado como fundamentalismo avant la lettre. Para evitar anacronismos, 
trata-se do tempo próprio do espírito ou mentalidade fundamentalista, antes 
dos primeiros marcos do movimento e até mesmo de seu próprio nome de 
batismo, e com distanciamento considerável em relação ao século XVI.
A opção adotada não significa considerar o fundamentalismo como 
um essencialismo atemporal ou como se em todas as matrizes religiosas – dadas 
algumas condições anormais de temperatura e pressão teológicas acumuladas 
ao longo de um período – a resposta fundamentalista, mesmo que com outro 
nome, estivesse ou esteja sempre à disposição; como se o fundamentalismo, 
mesmo que com outro nome, fosse próprio do funcionamento das religiões 
(recusa-se, por óbvio, a expressão natureza das religiões). Para esclarecer a ques-
tão por meio de um exemplo particular, vale registrar a opinião de Umberto 
Eco quanto ao assunto dentro do cristianismo:
Essa forma de “literalismo” fundamentalista é antiga. Os Pais da Igreja já 
conheciam os debates entre os partidários da letra e os partidários de uma 
hermenêutica mais leve, como Santo Agostinho. Mas, na modernidade, o fun-
damentalismo estreito só podia virar um fenômeno protestante, porque, para 
ser fundamentalista, é preciso acreditar que o fundamento da verdade reside 
na interpretação da Bíblia (2000, p. 15-16).
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O que está em jogo na resposta fundamentalista aos desafios da mo-
dernidade à pureza da fé e da religião cristãs é o estatuto da verdade. A 
tentativa de reforço da ortodoxia acabou por criar um subcampo dentro do 
próprio protestantismo, ao diferenciar conservadores de fundamentalistas: 
“Tanto o conservadorismo protestante quanto uma de suas variantes mais 
tangíveis entre nós [no Brasil], o fundamentalismo, descendem do esforço de 
fixação de doutrinas cristãs consideradas fundamentais em relação a outras” 
(VELASQUES FILHO, 1990a, p. 120).
Por adequação de sentido e abrangência da proposição de Velasques 
Filho, afirma-se que, se o conservadorismo protestante não pode ser deduzido 
diretamente da Reforma do século XVI nem fazer justiça a ela, muito menos 
o fundamentalismo. O que não significa ser desnecessário deslocar o olhar 
da investigação para o passado mais distante, em tempos intermediários – 
desde as décadas posteriores aos marcos principais da Reforma até o início 
do século XX. Daí que o segundo objetivo específico deste artigo seja o de 
relacionar as noções de interpretação bíblica no período avant la lettre do fun-
damentalismo, segundo a perspectiva da concepção e nascimento da teologia 
da inerrância bíblica (ou infalibilidade, quando há certa relativização), com a 
história pregressa do puritanismo no protestantismo e suas consequências, 
notadamente dentro da vertente calvinista.
Por fim, como terceiro e último objetivo específico, propõe-se discutir 
a hipótese de que a chegada do fundamentalismo ao Brasil se deu ainda no 
período avant la lettre (anterior ao nome de batismo do movimento), depois 
de uma acomodação decisiva do puritanismo nas colônias inglesas do Norte 
da América (posteriormente, os EUA). A era das missões protestantes esta-
dunidenses com vistas a atingir a América Latina coincidiu com o período da 
mentalidade fundamentalista a formar a cosmovisão e o ethos dos missionários 
que foram enviados ao mundo pelas suas igrejas e denominações – e que 
chegaram, inclusive, ao Brasil.
O protestantismo brasileiro foi um movimento forâneo introduzido no país por 
estrangeiros […]. Sua penetração está ligada a interesses e a ideologias exóge-
nas à nossa realidade social e cultural. Nem mesmo se pode dizer que temos 
um protestantismo da Reforma: o protestantismo que chega ao Brasil – e à 
América Latina – já é resultado de situações sociológicas e teológicas que não 
nos diziam respeito seja sob que aspecto ou pretexto (CÉSAR, 1973, p. 32).
Há de ser ressaltado o papel decisivo do Seminário de Princeton (Ve-
lha Escola) e de seu calvinismo ortodoxo em todo o processo de expansão 
do protestantismo estadunidense. Como o que está proposto diz respeito a 
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compreender os discursos do fundamentalismo protestante avant la lettre e 
suas consequências sociais, interessa afirmar que todo discurso está localizado 
no tempo e no espaço. A teologia de Princeton, por exemplo, não pode ser 
tomada como estrutura abstrata, mas como resultado dos conflitos internos e 
externos vividos em tempos de secularização. Ainda que anteceda ao sujeito 
que fala, o discurso, ele mesmo, é precedido pelo campo simbólico e material 
em que nasce e circula – e, ao mesmo tempo, também retroalimenta o campo 
e garante a ele as condições de subsistência, desenvolvimento e reprodução.
Mais uma vez, dentro de um esforço necessário para evitar anacronis-
mos, o fato de o fundamentalismo ter sido uma entre outras reações (dentro 
do campo protestante conservador, marcado por conflitos internos e exter-
nos, localizáveis no tempo e no espaço) significa que a crítica aos riscos da 
modernidade à pureza da fé foi feita também de outras maneiras, no mesmo 
período e local, e não somente pela defesa obcecada da inerrância da Bíblia 
com as consequências próprias dessa tomada de posição; portanto, nada há 
de equivocado em considerar que o espírito fundamentalista é mais antigo 
do que a fundação do movimento e foi necessário a ela.
Caminhos e direções do puritanismo no mundo e no Brasil
Na relação entre religião da Reforma e sociedade inglesa, com desdobra-
mentos éticos e políticos, Richard Henry Tawney afirma que “o puritanismo, 
não a secessão Tudor de Roma, foi a verdadeira Reforma Inglesa, e é de seu 
embate contra a velha ordem que emerge a Inglaterra inequivocamente mo-
derna” (1971, p. 189); segundo o autor, foi o triunfo do espírito puritano o 
movimento mais decisivo em todo o século XVII no Ocidente. Ao seu modo, 
Antonio Gouvêa Mendonça desenvolve a mesma tese, com o acréscimo de 
uma referência à América que interessa ao escopo deste artigo, entre outras 
razões, pois o calvinismo que se fixou no Brasil a partir da segunda metade 
do século XIX foi resultado de missões evangelísticas estadunidenses, cujos 
fundamentos gozavam de forte influência do puritanismo inglês:
O traço predominante da Reforma na Inglaterra é o sistema reformado ou 
calvinista, sob o signo particular do Puritanismo. O calvinismo implantou-se 
nas partes da Europa onde havia maior desenvolvimento intelectual e huma-
nístico. O princípio básico era de que a vontade de Deus, revelada na Bíblia, devia 
ser realizada. [...] O calvinismo valorizava a ação e a execução da vontade de 
Deus nos indivíduos e na sociedade (1997, p. 59).
A conservadora reforma da Igreja ocorrida na Inglaterra não atendeu 
aos interesses dos puritanos, que desejavam, entre outras coisas, a adoção do 
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sistema presbiteriano de governo; como “muitos deles perderam a esperan-
ça de ver a Reforma da Igreja da Inglaterra e emigraram para a América, à 
procura de liberdade religiosa” (MENDONÇA, 1997, p. 59). Mais do que o 
sistema presbiteriano, o maior legado do puritanismo ao protestantismo foi 
A sua visão de mundo e a maneira de viver nele. Além do governo que os 
puritanos implantaram nas igrejas que estavam sob A sua influência – o que 
não significou um movimento de independência, mas, sim, de adequação de 
sistema –, os puritanos (mesmo os dos ramos episcopal e congregacional) 
concordavam “com a necessidade de ‘purificação’, de intensificação da vida 
religiosa e da disciplina – tudo dentro das diversas organizações eclesiásticas” 
(WACH, 1990, p. 195). Interessavam-se, portanto, em zelar pela conduta moral 
dos fiéis, de modo a exigir de todos o padrão vigente na Genebra de Calvino, 
seu ascetismo austero e piedade bíblica.1Como tendência religiosa, o purita-
nismo relacionava-se à religiosidade pessoal e pública dos fiéis; sua teologia 
valorizava o individualismo e as responsabilidades individuais, bem como a 
eleição divina para a salvação (teologia do pacto) e, de certa forma, mas em 
menor grau, a experiência da conversão (por guardar alguma contradição 
em relação à teologia da eleição). Para Rubem A. Alves (1982a), a certeza da 
salvação, como livramento da alma dos castigos eternos, é a chave principal 
para o entendimento do protestantismo, notadamente o de corte puritano.
Não é demais considerar, portanto, que a chegada do partido puritano ao 
poder no Parlamento inglês, durante a revolução na Inglaterra, trouxe como 
contribuição fundamental ao protestantismo a elaboração da Confissão de Fé 
de Westminster, que é calvinista (e enfatiza a teologia do pacto). Mendonça 
adverte que, “embora os dispositivos do calvinismo continuassem presentes 
[na teologia confessional do pacto], como a iniciativa divina na concessão da 
graça e a ênfase no ascetismo, havia um elemento novo: a iniciativa humana e 
pessoal na apropriação dessa graça” (1984, p. 36). Ainda assim, vale reforçar, 
o apelo à conversão era raro, porque desnecessário, “para a maioria bastava 
a adquirir a segurança da eleição” (MENDONÇA, 1984, p. 36). Como des-
dobramento em forma de ação social, o importante da teologia do pacto na 
forma adotada pelos puritanos foi “o individualismo nos seus mais variados 
aspectos e que fornecia armas para a oposição a todas as formas de sobera-
nia de cima para baixo, especialmente os episcopados, tanto romanos como 
anglicanos” (MENDONÇA, 1984, p. 36).
1 “Já durante o reinado de Isabel, havia na Igreja Anglicana um forte contingente de par-
tidários de uma reforma mais profunda na Igreja. Esse contingente era composto por 
pessoas que haviam fugido para o Continente, principalmente para Genebra, durante as 
perseguições desfechadas pela Rainha Maria. Ali entraram em contato direto com movi-
mentos protestantes que tinham ido muito mais longe em suas reformas do que a Igreja 
da Inglaterra” (MENDONÇA, 1984, p. 35).
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Foi a Câmara dos Comuns que solicitou à Assembleia de Westminster 
(1643-1649), criada para assessorar o Parlamento em assuntos religiosos, a 
formulação de uma Confissão de Fé para a Igreja da Inglaterra – e que foi 
composta por 121 ministros, “notáveis teólogos de tendência calvinista” 
(BENCOSTTA, 1996, p. 49), 30 leigos e oito comissários escoceses (representantes 
decisivos do país, a Escócia, que justamente inaugurara o modelo presbite-
riano de organização eclesiástica e, ao mesmo tempo, do mais forte exército 
que existia na Grã-Bretanha naquele momento). Segundo Marcus Levy Albino 
Bencostta, “a grande maioria dos cento e cinquenta e um membros desta 
Assembleia era de presbiterianos ingleses, apesar de haver alguns poucos 
episcopais, independentes (congregacionistas e erastianos)” (1996, p. 49).
Com Os Cânones de Dordrecht (de 1619), a Confissão de Fé de Westminster 
representa a base confessional da ortodoxia calvinista desde o século XVII. 
Cabe, ainda, explicitar que aquela mesma Assembleia produziu também 
dois catecismos o Maior e o Breve (ou Menor), como expressão condensada 
do calvinismo no século XVII; além disso, ratificou o sistema de governo 
eclesiástico adotado pela Escócia no período da Reforma de John Knox, o 
modelo presbiteriano, obrigando as igrejas calvinistas (reformadas) da Irlanda 
e da Inglaterra a uma adaptação.
[…] A Igreja reformada, proposta e organizada por Calvino, passou por esses 
diversos países [Inglaterra, Suíça, Holanda, França, Escócia e Alemanha] e, mais 
tarde, se estendeu à América, sendo que na Inglaterra e na Escócia tomou o 
nome de presbiterianismo em razão de sua forma de governo, cujo princípio 
básico é a eleição de presbíteros para a administração da Igreja (BENCOSTTA, 
1996, p. 45).
Quanto ao caminho da discussão e do puritanismo (com ênfase no caso 
calvinista) em direção ao Norte da América, Mendonça, novamente aqui, 
explicita a questão:
[A adoção da Confissão de Fé de Westminster] por numerosas igrejas e pelos pres-
biterianos em geral fará dessa Confissão o mais influente símbolo doutrinal 
na história da América Protestante. A teologia do Pacto, talvez pela sua uni-
versalidade entre as igrejas de origem calvinista, via Confissão de Westminster, 
e estar na origem da própria história do povo americano, parece ser a raiz da 
ideologia do Destino Manifesto (1984, p. 37).2
2 Entendido o destino manifesto como a “crença de que a nação americana estava destinada por 
Deus a expandir sua influência por todo o continente, da costa pacífica à atlântica, para 
propagar os princípios da liberdade e da verdadeira religião” (LEONEL, 2012, p. 126).
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Não por acaso, Tawney (1971) afirma que foram três as correntes deriva-
das do Calvino na Inglaterra: a do presbiterianismo, a do congregacionalismo 
e aquela que se tornou uma doutrina acerca de Deus e do ser humano mais 
incisiva e potente do que as anteriores, até porque presente em ambas, com 
um legado de liberdades civil e religiosa tanto no Velho Mundo como no 
Novo, qual seja, o puritanismo.
Não limitado a uma seita singular, e tão representado, se é que o estava de 
algum modo, na Igreja Anglicana quanto naquelas que mais tarde dela se se-
pararam, [o puritanismo] determinou, não apenas concepções de teologia e 
direção da igreja, como também aspirações políticas, relações comerciais, vida 
familiar e as minutiae de comportamento pessoal (TAWNEY, 1971, p. 189).
O puritanismo foi desde sempre um modo de ser da vida religiosa 
dentro de grupos protestantes e, portanto, é de difícil conceituação: trata-
-se de cosmovisão e ethos. Ainda na tentativa de definir o espectro puritano, 
Mendonça propõe que “a teologia do puritanismo está expressa, em seus 
termos mais radicais, nas obras de Milton (Paraíso perdido, 1667) e de Bunyan 
(O peregrino, 1678)” (1984, p. 38); opinião que ele bebeu na fonte weberiana, 
pois, segundo o sociólogo alemão, a leitura de O Peregrino é suficiente para 
acessar e conhecer o universo próprio do puritanismo.3
Apesar da necessidade de participar da verdadeira Igreja para a salvação, o inter-
câmbio do calvinista com seu Deus era desenvolvido em profundo isolamento 
espiritual. Para perceber os resultados específicos desta atmosfera peculiar é 
apenas necessário ler nos Pilgrim’s Progress, de Bunyan, indiscutivelmente o 
livro mais lido de toda a literatura puritana, a descrição do “cristão” após ter 
compreendido estar vivendo na “cidade da Destruição”, e depois de receber o 
chamado para encetar sua peregrinação à cidade celestial (WEBER, 1967, p. 74).
Na sequência da afirmação mencionada, Max Weber passa a narrar um 
pouco da história de Cristão (nome próprio do protagonista) no momento em 
que compreende estar vivendo na “cidade da Destruição” e recebe o chamado 
para peregrinar rumo à “cidade celestial”. Para ilustrar a força da mentalidade 
puritana e de seus desdobramentos ético-comportamentais, Weber destaca a 
3 “Em 1660, com a restauração da monarquia [na Inglaterra], frustaram-se os planos do 
puritanismo, pois dois anos mais tarde todos os ministros puritanos foram expulsos de 
suas igrejas, restabeleceram-se os bispos e o Livro de Oração Comum. Houve então uma 
tremenda perseguição, sendo desse período o famoso livro de João Bunyan, O Peregrino, 
escrito enquanto o seu autor estava preso por não frequentar a Igreja oficial” (MEN-
DONÇA, 1997, p. 59-60).
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seguinte passagem (citada, aqui, diretamente do romance): “Cristão começou a 
correr. Ainda estava perto de casa quando sua esposa e seus filhos notaram-no 
e passaram a chamá-lo insistentemente para que voltasse. Mas Cristão tapou 
os ouvidos com as mãos e continuou a correr, clamando: – Vida, vida, vida 
eterna!” (BUNYAN, 1981, p. 17). Foi assim que Bunyan recebeu os aplausos 
de um mundo crente ao descrever “as emoções do fervoroso puritano preo-
cupado somente com a sua salvação” (WEBER, 1967, p. 74).
Como mero contraponto ou complemento, menciona-se o texto de 
Christopher Hill – “Milton e Bunyan: diálogo com os radicais” (apêndice 2 
do livro O mundo de ponta-cabeça) –, no qual ele apresenta uma interpretação 
alternativa ao caso dos dois escritores ingleses. Para Hill, Milton rompeu com 
o calvinismo tradicional e puritano, dentro do qual era tido como um poeta 
“sumo sacerdote desse individualismo protestante satisfeito com a própria 
virtude” (1991, p. 379) – e passou a lidar com a possibilidade de atingir na 
Terra o paraíso. Além disso, a prática do poeta também destoava da de seus 
pares protestantes e puritanos (influenciados por Calvino e seus discípulos): 
“A insistência em que o reino de Cristo não é deste mundo dá continuidade 
à luta que Milton travou, a vida toda (ele e os radicais), contra a união da 
Igreja e do Estado e o controle das consciências pelo poder civil” (HILL, 
1991, p. 380). Conclui o autor: “Se estudarmos Milton como alguém que 
vivia em diálogo permanente com ideias radicais que não podia aceitar por 
completo, porém das quais algumas ele valorizava muito, poderemos com-
preender melhor até os seus maiores poemas” (HILL, 1991, p. 382).
Quanto a Bunyan, ele comenta:
Se Milton tinha afinidades intelectuais com os radicais, porém deles se mantinha 
afastado por suas pressuposições aristocráticas, Bunyan repartia as atitudes dos 
radicais em matéria social e política, porém não na sua teologia. Em 1654, e mui-
tas vezes mais tarde, ele denunciou a opressão monárquica (HILL, 1991, p. 386).
A soteriologia é um exemplo de como Bunyan se afastava teologicamente 
de Calvino: “conhecemos o Bunyan como calvinista, porém seu calvinismo 
é muito peculiar. [...] O céu tem de ser conquistado na luta” (HILL, 1991, 
p. 388). A análise de Hill não vem para invalidar as teses weberianas e as 
consequências advindas delas,4 ao contrário, demonstra que, se os textos dos 
literatos tinham intenções sociais e políticas, o uso que parte do movimento 
puritano fez deles acabou por transformá-los em expoentes maiores da lite-
ratura puritana alienada das coisas deste mundo e alienante.
4 Para ampliar a discussão, cf. Waizbort (2000), uma vez que a rejeição ascética do mundo, 
segundo a teoria weberiana, pode ser ativa ou passiva.
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Além do livro O peregrino, de Bunyan, Alves considera interessante 
também levar em consideração o quadro “Os dois caminhos” ou “O cami-
nho largo e o estreito” a fim de apreender o espectro da vida puritana dos 
protestantes calvinistas (1982b). Mendonça tem a mesma opinião de que a 
teologia do quadro é a de mostrar o crente como um peregrino, numa terra 
que não é a sua, portanto, como estrangeiro ou forasteiro caminhando em 
direção à pátria celestial:
A célebre obra de Bunyan foi, posteriormente, representada pela célebre gravura 
conhecida como “O caminho largo e o estreito”, muito difundida nos meios pro-
testantes em várias adaptações do original. O quadro mostra o plano individual e 
o coletivo na escatologia cristã, constituindo-se em típico exemplo de uma visão 
dualista da História (1984, p. 39).5Tawney (1971) discute de maneira exemplar a 
dificuldade assumida que o historiador encontra ao tentar definir o puritanismo 
e, em contrapartida, a facilidade de encontrar os seus traços exteriores na vida 
dos fiéis, pois a vida deles, não somente nos momentos claramente religiosos, 
transformou-se num tipo de sacramento (vivido no mercado, no escritório, no 
campo, bem como na reunião de oração ou de estudo bíblico). Ao citar O Peregri-
no, de Bunyan, Tawney destaca que em sua terrível jornada, na qual experimenta 
o desafio dos precipícios e o assédio dos demônios, “ele [o Cristão] se desfaz de 
todas as sobrecargas e se arma de todas as armas. Diversões, livros, até relações 
com amigos, devem, se for necessário, ser abandonados; pois é melhor entrar 
na vida eterna e aleijado do que possuir dois olhos para serem atirados ao fogo 
eterno” (1971, p. 190). Não cabe aqui detalhar o caminho do Cristão em sua 
peregrinação, assim como não é possível descrever nem analisar todos os passos 
possíveis na representação do quadro “Os dois caminhos”. Resta um destaque: 
segundo os conceitos de peregrinação e transitoriedade da vida humana neste 
mundo, no quadro “Os dois caminhos”, os que vão aos céus caminham pela 
senda estreita e os que vão ao inferno, pela larga – antes da morte, como ponto 
final para a decisão entre os dois caminhos, aparece com algum relevo a figura do 
grande olho, a representação da onisciência divina, que a tudo contempla e vigia.
Se o ser humano é peregrino em terra estranha, o protestantismo em 
seu modelo puritano é o mapa que conduz o fiel ao seu verdadeiro e futuro 
lar. Já deve estar claro que o puritanismo se apresenta à experiência do fiel 
protestante, e fica nela impregnado, como um sistema de racionalização da 
vida, no sentido que Weber atribui ao conceito:
5 Pela investigação das primeiras versões do quadro introduzidas no Brasil, Duglas Teixeira 
Monteiro (1975) encontrou indícios e elementos que caracterizam a gravura como originária 
da Inglaterra por volta do ano de 1856.
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Aquele grande progresso histórico-religioso da eliminação da magia do mundo, 
que começara com os velhos profetas hebreus e conjuntamente com o pen-
samento científico helenístico, repudiou todos os meios mágicos de salvação 
como superstição e pecado, chega aqui à sua conclusão lógica. O puritanismo 
genuíno rejeitava até todos os sinais de cerimônia religiosa na sepultura e en-
terrava seus entes mais próximos e mais queridos sem música ou ritual, a fim 
de que nenhuma superstição, nenhuma crença nos efeitos de forças de salvação 
mágicas ou sacramentais, pudesse ser restabelecida.
Não só não havia meios mágicos de obter a graça de Deus para aqueles a quem 
Ele decidira negá-la, como não havia espécie alguma de meio. Combinada com 
as rígidas doutrinas da indispensável transcendência de Deus e da corrupção 
de tudo que se refere à matéria, esta solidão interna do indivíduo contém, por 
outro lado, a razão da atitude inteiramente negativa do Puritanismo para com 
todos os elementos sensuais e emocionais da cultura e religiosidade subjetiva, 
pois são inúteis para a salvação e fomentam ilusões sentimentais e superstições 
idólatras, preparando, assim, uma base para um antagonismo fundamental para 
com todos os tipos de culturas sensualistas; por outro lado, ela forma uma 
das razões deste individualismo de inclinação pessimista e despido de ilusões, 
que, até hoje, pode ser identificado no caráter “nacional” e nas instituições 
dos povos de passado puritano, em chocante contraste com os ângulos bem 
diferentes através dos quais, posteriormente, o Iluminismo encarou os homens 
(1967, p. 72-73).
Lutando por salvação em sentido puritano, da Europa para a América, 
o protestantismo que atravessou o Atlântico foi resultado de um forte mo-
vimento de imigração, sendo que uma das fases mais intensas ocorreu entre 
1628 e 1640 (MENDONÇA, 1984). Perseguidos política e religiosamente na 
Inglaterra, aqueles que ficaram conhecidos pelo sugestivo nome de Pilgrim 
Fathers (Pais Peregrinos) partiram para a conquista da América, na condição 
de uma terra nova e de liberdades para a realização de seus projetos e ideais 
políticos e religiosos:
Os puritanos, cansados de suas lutas pelo igualitarismo e liberdade religiosa na 
sua pátria, lutas permeadas de vitórias e perseguições, sentem-se agora com o 
direito e a liberdade de construir no Novo Mundo um Estado Puritano (Puri-
tan Model State) para servir de orientação a todos os verdadeiros cristãos em 
todos os lugares. Sentiam-se como o Povo Escolhido de Deus (God’s Chosen 
People), tanto no sentido espiritual como no intelectual. Evidencia-se desde logo 
o ideal de uma sociedade em que o sagrado e o profano seriam indistintos, a 
concretização renovada do “Corpus Christianum” (MENDONÇA, 1984, p. 45).
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A respeito dos primeiros norte-americanos protestantes, Bencostta 
descreve de maneira bastante didática a acomodação do protestantismo em 
solo e na cultura das colônias no Norte da América e, mais especificamente, 
a acomodação do puritanismo no presbiterianismo norte-americano (cabe 
ressaltar que o modelo trazido da Europa pelos presbiterianos escoceses 
e irlandeses, que o receberam de John Knox e seus sucessores, foi o que 
alcançou êxito na América):
Um evento que marcou a influência dos irlandeses-escoceses na história do 
presbiterianismo das colônias inglesas deu-se com a elaboração do Ato de Subs-
crição, aprovado pelos presbiterianos em seu Sínodo do ano de 1729. Por este 
ato, todos os ministros presentes naquele encontro concordaram em aceitar a 
Confissão de Fé, os Catecismo Maior e Menor da Assembleia de Westminster como 
catecismos oficiais da Igreja Presbiteriana. Sendo obrigatório a partir de então 
a todos os futuros candidatos ao pastorado subscreveram esses documentos 
como as únicas confissões permitidas por essa Igreja (1996, p. 52).
Ao tratar dos fundamentos religiosos do ascetismo laico, Weber deixa 
claro como a opção doutrinária dos calvinistas redunda num modelo especí-
fico de ação: “a atividade social do cristão no mundo é primeiramente uma 
atividade in majorem gloriam Dei” (1967, p. 75); chegando mesmo ao extremo 
de considerar como pecaminosa qualquer boa ação que não vise à glória de 
Deus. Embasados na doutrina calvinista de viver e fazer tudo para a glória 
de Deus, os calvinistas fizeram da conquista da América uma oportunidade 
religiosa e social de mostrar o seu amor a Deus (o que interessa é o sentido 
da ação social): “com eles vieram, além de um senso religioso para a liberdade, 
a compreensão de que chegando às Américas estaria se cumprindo a promessa 
da Terra Prometida por Deus” (BENCOSTTA, 1996, p. 51). O objetivo deles, 
portanto, era a construção de um novo mundo, cuja vida fosse orientada pela 
doutrina puritana (confessional) e por sua prática.
Para antecipar o assunto e aproximar a discussão ao caso brasileiro, Ve-
lasques Filho define o comportamento exigido do fiel nas igrejas e fora delas:
Há na sociedade brasileira um certo pensamento segundo o qual os protestantes 
são identificados pelo que não são ou não fazem [...]. Esse entendimento faz 
sentido, pois as igrejas protestantes brasileiras, surgidas do movimento missio-
nário do século XIX, identificam conversão ao evangelho com a rejeição de 
uma cultura e a adoção de outros padrões culturais, aos quais elas associam 
formas de comportamento específicas presididas por uma disciplina rígida, 
exercida energicamente pela congregação local (1990, p. 205).
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Joachim Wach trata do que significa a entrada num grupo religioso – 
perfeitamente aplicável ao protestantismo –, que é marcada pelo processo 
social que recebe o nome teológico de conversão: “A admissão no grupo 
pode vir a exigir completo rompimento com as atividades comuns da vida e 
radical mudança nos relacionamentos sociais e religiosos. Vínculos de família, 
de parentesco e lealdades de vários tipos são pelo menos temporariamente 
afrouxados ou mitigados” (1990, p. 169). O papel da comunidade local, na 
qual o converso ingressa, é fundamental para a definição da linguagem e 
do comportamento corretos de seus membros. Além da vigilância externa 
de um Deus onipresente e onisciente (o grande olho), da vigilância interior 
da própria consciência, desde cedo domesticada para essa função por meio 
da educação eclesiástica, o protestante tem também a vigilância da própria 
comunidade a que pertence, na qual cada membro é responsável pelo outro. 
A liberdade de julgamento – que a Reforma do século XVI colocou em lugar 
privilegiado em seu corpo doutrinário e ético – é contraposta e diminuída 
pela responsabilidade de cada membro em não causar escândalo. Em con-
sequência, a liberdade e a conveniência das atitudes e comportamento, na 
verdade, ficam sob definição exclusiva da autoridade da igreja, denominação 
ou comunidade. Ao discutir o papel da congregação, Weber (1994) entende 
que ela é indispensável ao sistema de dominação vigente na religião, pois 
somente a manutenção das pessoas dentro de um grupo, ocupando posições 
nele, permite seu controle, domesticação e disciplina.
Religiosamente, a perda dos fiéis é sempre encarada como uma vitória 
do mundo sobre a igreja. Ao contrário da conversão de pessoas ao protes-
tantismo, que é a causa maior da existência de uma igreja de origem e prática 
missionária, uma desconversão, ou seja, o processo de afastamento de um 
sujeito do universo protestante, é encarado com grande frustração pelos que 
estão na igreja. Na vida cotidiana das comunidades, são muito valorizados os 
testemunhos de pessoas que mudaram de vida ao encontrar razão de ser no 
protestantismo; em contrapartida, há certo silêncio em torno da experiência 
de pessoas que abandonaram o modus vivendi protestante, substituindo-o por 
outra experiência religiosa (ideologia ou ativismo) ou por nenhuma prática. 
Os desconversos não encontram espaço para compartilhar ou discutir as 
razões de sua decisão na comunidade de fé.
É no grupo que o controle sobre os desvios, doutrinários e compor-
tamentais, pode ser feito de maneira mais satisfatória. O indivíduo isolado 
não é passível de disciplina (vigilância, punição ou recompensa); a pena 
sobre ele não pode servir de admoestação ou exemplo para ninguém, uma 
vez que não possui vínculo com nenhuma ideologia que dê sentido a toda 
uma coletividade. Weber (1994) chama a atenção também para o fato de que 
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a propaganda, aquela educação condicionadora, tem mais força e poder na 
comunidade; com as pessoas de uma mesma ideologia, inclusive religiosa, há 
contratos firmados que impedem o surgimento ou o avanço das novidades 
que possam colocar em risco o que já está estabelecido. Mesmo diante do 
desviante, a comunidade pode colocar em operação mecanismos de absorção 
ou cooptação – especialmente se não for interessante para ela a perda, por 
exemplo, de um líder ou pessoa de expressão – e, no limite, pode haver al-
guma negociação de mudança ou aggiornamento da ordem vigente, desde que 
não fira a tradição nem ofenda a sacralização do passado. “Se a absorção 
e a cooptação não oferecem resultado, não há mais nada a fazer, vindo em 
seguida a punição, que pode assumir diversas formas e graus” (VELASQUES 
FILHO, 1990c, p. 230).
Segundo Peter L. Berger, na perspectiva teórica de que a realidade social 
é construída e não algo dado (como se natural fosse), “o homem produz 
valores e verifica que se sente culpado quando os transgride” (1995, p. 23); 
os próprios desejos pessoais são barrados pelas regras e por seus mecanismos 
de coerção: “a sociedade dirige, sanciona, controla e pune a conduta indivi-
dual” (BERGER, 1995, p. 24). O ser humano se submete a mecanismos de 
renúncia racional ao mundo, contrariando os seus próprios desejos, justamente 
para que o seu mundo (a realidade) continue a fazer sentido. A coerção é 
a prova cabal de que o mundo construído pelos seres humanos é real, pois 
garante a vida social de forma ordenada e significativa. Berger (1995) chama 
a separação radical do mundo social de anomia – em diálogo assumido com 
a sociologia durheiminiana –, como uma séria ameaça ao indivíduo, que se 
perde emocionalmente, perdendo também a orientação na experiência e, em 
casos extremos, o senso da realidade e identidade.
O mundo é construído na consciência do indivíduo pela conversação com os 
que para ele são significativos (como os pais, os mestres, os amigos). O mundo 
é mantido como realidade subjetiva pela mesma espécie de conversação, seja 
com os mesmos interlocutores importantes ou com outros novos (tais como 
cônjuges, amigos ou outras relações) (BERGER, 1995, p. 29-30).
Se a conversação significativa deixa de existir, também o mundo corre o 
risco de deixar de existir. No campo da interpretação sociológica das religiões, 
Weber discute os mesmos conceitos em termos diferentes (e anteriores a Ber-
ger): “quanto mais amplas e interiorizadas foram as metas da salvação, tanto 
mais ela aceitou sem críticas a suposição de que o fiel deve, em última análise, 
aproximar-se mais do salvador, do profeta, do sacerdote, do padre confessor, 
do irmão em fé, do que dos parentes naturais e da comunidade matrimonial” 
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(1980, p. 243-244). Fica mais uma vez demonstrada a tese da importância 
da participação do fiel no grupo religioso, comunidade ou rebanho, a fim de 
que não se instale em sua vida a ameaça ou eficácia da anomia. O terror da 
anomia possibilita a aceitação das regras e das punições por parte do grupo 
religioso que teme perder o seu mundo e sentido da vida. “Ser segregado 
da sociedade expõe o indivíduo a uma porção de perigos que ele é incapaz 
de enfrentar sozinho; num caso extremo ao perigo de extinção iminente” 
(BERGER, 1995, p. 35). É assim que muitos adotam a linguagem protestante 
(de acordo com a confissão puritana e calvinista, para muitos atores sociais) 
como aquela que interpreta o mundo com excelência, à luz de suas verdades, 
solucionando as angústias existenciais e sociais das pessoas e comunidades.
É próprio da economia da comunidade que o converso nem perceba 
que a religião passa a dar sentido à vida em alguns aspectos e, ao mesmo 
tempo, impinge a sua existência uma série de angústias, crises, desesperos. A 
linguagem calvinista, por exemplo, depende de criar instabilidade quanto ao 
destino eterno do fiel para a sua própria manutenção. A não existência das 
penas eternas destruiria toda a sua construção lógico-doutrinal, deixando-a 
sem razão de ser. “Em primeiro lugar é necessário notar que os símbolos 
religiosos são rótulos colados sobre entidades concretas. A palavra ‘pecado’ 
seria destituída de sentido se não houvesse estados emocionais dolorosos 
(arrependimento, culpa) sobre os quais a palavra pecado é aplicada” (AL-
VES, 1982a, p. 32). Se o problema é conhecido pelo nome, a ansiedade dele 
resultante é controlada e pode vir a ser superada; alguém “se converte por-
que a cosmovisão que lhe é apresentada pela religião a que irá se converter 
responde, de alguma forma, à sua experiência de falta de sentido” (ALVES, 
1982b, p. 60).
Na Europa e na América (colônias e, posteriormente, EUA), já com 
lampejos anunciados de sua presença no Brasil, o puritanismo ensina que o 
comportamento ideal de um fiel na igreja e na sociedade tem como funda-
mento uma confissão de fé verdadeira. Se o discurso da religião é dado pelas 
suas doutrinas, aceitar uma religião é aceitar sua doutrina: “as cristalizações 
doutrinárias são respostas a uma pergunta existencial” (ALVES, 1982b, p. 
60-61). Também aqui há uma angústia pelo senso de direção: a linguagem 
calvinista funciona como um mapa da realidade, capaz de conduzir o fiel à 
solução dos problemas por ele enfrentados.
Caminhos e direções do fundamentalismo no mundo e no 
Brasil
Como a intenção, nesta seção, é a de aproximar cada vez mais o caso 
abordado à presença do protestantismo no Brasil – atitude que se faz acom-
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panhar do reconhecimento de um enorme salto conceitual (e até cronológico) 
que precisa ser dado em virtude dos limites próprios de um artigo científico 
–, vale o registro de que, além do puritanismo como ethos, que chegou ao 
Brasil via empresas missionárias estadunidenses, a partir da segunda metade 
do século XIX, outra forte marca do calvinismo que se consolidou (posterior-
mente) no Brasil foi o fundamentalismo, como algo mais ligado às tendências 
doutrinárias (teológicas) conservadoras daqueles mesmos missionários.
De antemão, duas questões precisam ser resolvidas. A primeira diz 
respeito ao uso que se faz do termo fundamentalismo. Por se tratar de uma 
discussão envolvente e muito ampla, há uma opinião de Mendonça que, se 
não esgota o assunto, ajuda a resumi-lo: quando o assunto é fundamentalis-
mo, “falamos precisamente do cristianismo protestante porque o emprego do 
conceito fundamentalismo a qualquer outro campo só pode ser feito a título 
de metáfora” (MENDONÇA, 1997, p. 22). James Barr adverte que, no caso 
do fundamentalismo, uma definição clara e simples do objeto nem sempre 
pode ser dada: “complexos movimentos sociais e religiosos não podem ser 
definidos em poucas palavras: o que há para ser oferecido não é uma defini-
ção, mas uma extensa descrição” (1981, p. 1; tradução do autor). Ele continua 
o seu raciocínio defendendo que melhor do que iniciar a discussão com uma 
definição clara e precisa do objeto, tomada como base para a argumentação, 
é dar uma definição geral do conceito, apresentando um quadro (caricatural) 
do fenômeno religioso e social chamado fundamentalismo.
As características mais salientes [do fundamentalismo] são as seguintes:
(a) uma ênfase muito forte sobre a inerrância da Bíblia, [isto é,] ausência de 
toda sorte de erro;
(b) uma forte hostilidade contra a teologia moderna e contra os métodos, re-
sultados e implicações do estudo moderno e crítico da Bíblia;
(c) uma convicção de que aqueles que não compartilham de seus pontos de 
vista não são realmente “verdadeiros cristãos” de maneira nenhuma (BARR, 
1981, p. 1; tradução do autor).
A segunda questão é um pouco mais delicada, pois aparenta um anacro-
nismo (assumido): a hipótese sugerida é que o fundamentalismo protestante, 
por um lado, deve ser considerado como objeto de investigação em sua fase 
já consolidada (século XX); por outro, qualquer pesquisa do movimento 
evidenciará precipitação se não levar em conta também o período que pode 
ser chamado de fundamentalismo avant la lettre (século XIX) – uma vez que 
o fundamentalismo é anterior a vários de seus marcos, como a coletânea The 
Fundamentals, bem como ao seu próprio nome de batismo. A passagem de um 
Caminhos e direções do puritanismo e conservadorismo protestantes 159
Estudos de Religião, v. 30, n. 2 • 143-170 • maio-ago. 2016 • ISSN Impresso: 0103-801X – Eletrônico: 2176-1078
conservadorismo mais amplo para um fundamentalismo mais estrito pode ser 
explicada pela obsessão em fixar doutrinas consideradas mais fundamentais 
do que outras, cujas consequências redundam em fechamento ao diálogo e 
exclusão do outro.
As imbricações entre puritanismo e fundamentalismo avant la lettre – no 
caso, associado ao conservadorismo teológico dos missionários – no protes-
tantismo calvinista que chegou ao Brasil e aqui se solidificou são inegáveis. 
“O fundamentalismo é herdeiro do calvinismo puritano e o evangelicalismo 
é arminiano e pietista, na linha dos reavivamentos” (VELASQUES FILHO, 
1990b, p. 150); embora, não se possa negar que o calvinismo no Brasil esteja 
também centrado na experiência da conversão individual e para isso faça 
mensagens de apelo conversionista.
Para um recorte necessário do protestantismo conservador no qual se 
gestou o fundamentalismo nos EUA – avant la lettre, portanto, ainda no século 
XIX –, cabe dedicar alguma atenção às relações da teologia do Seminário 
Presbiteriano de Princeton (Velha Escola) com o espírito ou a mentalidade 
fundamentalista, posto que Princeton pode ser considerado o berço do dogma 
da inerrância da Bíblia (e máximo defensor da ortodoxia calvinista).
Estabelecido que a Bíblia é o testemunho das verdades de Deus feito por diver-
sas pessoas num dado período de tempo e aceito por muitos séculos seguidos 
por outras pessoas, não há como negar que as Escrituras são a verdade e tudo 
o que ela narra é historicamente verdadeiro. São fatos. Não há necessidade, 
na leitura da Bíblia, de qualquer mediação para ser compreendida. O senso 
comum de qualquer pessoa o conduz à verdade bíblica. Toda a teologia pos-
terior de Princeton será construída a partir desse princípio e irá privilegiar o 
método indutivo na teologia. Por isso, por esse rigor metodológico, os teólogos 
princetonianos [...] Charles Hodge (1797-1878), Archibald Alexander Hodge 
(1823-1886) e Benjamin B. Warfield (1851-1921) reivindicaram para a teologia 
um lugar no cenário da ciência.
Apesar da teologia de Princeton nascer da ortodoxia presbiteriana, exerceu 
grande influência nos Estados Unidos no período da expansão missionária 
norte-americana. Os missionários que vieram para o Brasil tinham em sua 
bagagem o substrato bíblico dessa teologia, assim como um conceito rígido de 
“verdade” alicerçado na leitura literal (MENDONÇA, 1997, p. 23).
De modo geral, o ideário teológico – a ortodoxia confessional calvinista 
– do Seminário de Princeton espalhou-se pelo mundo em virtude dos agentes 
missionários que lá estudaram, graduaram-se segundo sua teologia e foram 
enviados por suas igrejas a vários países, inclusive o Brasil. O caso particular, 
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adotado aqui como modelo típico, é o do missionário presbiteriano Ashbel 
Green Simonton (1833-1867),6 responsável pela chegada e estabelecimento 
oficial do presbiterianismo no Brasil na era missionária estadunidense na 
América Latina.
[Simonton] se formou no Princeton College em 1852; e depois de passar dois 
anos como professor no Mississipi entrou para o Seminário Teológico, em 
Princeton, em 1855. Ainda na primeira fase [de seus estudos], ele foi levado 
por um sermão do Rev. Charles Hodge, D.D., a considerar o assunto das mis-
sões estrangeiras. “Então, eu decidi”, escreveu ele [em seu diário], “examinar 
seriamente a questão em espírito de oração e nada sofrer a ponto de interferir 
nessa decisão.” Como resultado desse exame, seu propósito foi organizado para 
dedicar a vida ao serviço de Cristo entre os não evangelizados, propósito no 
qual ele nunca vacilou. Em seu memorial de compromisso como missionário, 
ele expressou sua boa vontade de ir a qualquer campo de trabalho, embora 
seus pensamentos estivessem um pouco mais especialmente voltados para o 
Brasil (LOWRIE, 1968, p. 309; tradução do autor).
Entre os mais importantes missionários que chegaram ao Brasil na se-
gunda metade do século XIX, foi justamente um aluno de Princeton aquele 
a trazer o presbiterianismo para cá: o que faz toda a diferença, pois o ideário 
fundamentalista avant la lettre chegou com ele, representado, principalmente, 
pela noção de posse da verdade (atrelada ao dogma da inerrância bíblica) e 
pelo fechamento ao diálogo. Segundo João Leonel, com as questões religiosas 
e missionárias estavam postas condições políticas que também envolveram 
Simonton em sua condição de missionário: “é necessário lembrar que nesse 
momento, meados do século XIX, os Estados Unidos experimentavam uma 
expansão territorial nunca vista, associada a um forte sentimento nacionalista, 
sintetizados na expressão ‘Destino Manifesto’” (2012, p. 126). Assim, o que 
talvez parecesse estranho passa a ser compreensível (segundo o universo 
mental em que Simonton foi forjado), ou seja, o fato de o protestantismo 
calvinista considerar um país cristão, o Brasil, como campo não evangelizado; 
e, para vencer os desafios da realidade social e religiosa de um país cuja reli-
gião oficial era o catolicismo-romano, os missionários protestantes chegados 
ao Brasil, Simonton entre eles, seguiam três caminhos de acesso às gentes 
brasileiras: o polêmico, o educacional e o proselitista, aproveitando-se das 
6 “A influência da religião na vida familiar de Simonton pode ser percebida a partir de seu 
próprio nome, uma homenagem ao teólogo Ashbel Green (1762-1848) que foi capelão 
do Congresso, um dos fundadores do Seminário de Princeton e, por dez anos, presidente 
do Princeton College (1812-1822)” (LEONEL, 2012, p. 125).
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brechas permitidas pelas leis nacionais (MENDONÇA, 1984).
Desde o seu tempo nos EUA e mesmo antes de sua formação teológica 
no seminário, Simonton já demonstrava suas posições e atitudes frente ao 
cristianismo não reformado; em visita a uma igreja católica, em 26 de dezem-
bro de 1854, diante dos ritos e paramentos próprios da celebração litúrgica, 
ele chegou às seguintes conclusões:
Enquanto olhava esse espetáculo de devoção cega fiquei refletindo sobre suas 
causas e significado. Uma coisa me pareceu evidente: o homem é um animal re-
ligioso; tem consciência de sua fraqueza e é-lhe natural sentir-se dependente do 
cuidado e direção de um poder superior, como o sente a criança, em relação a 
seu pai. Além desse sentimento comum aos seres humanos, existe o sentimento 
de culpa. Há um monitor em cada peito, alertando que o homem ofendeu esse 
Ser do qual é dependente e da necessidade de aplacá-lo [...]. Posso perceber 
porque para determinadas mentalidades a fé Católica é mais satisfatória que 
a Protestante. Uma das razões é esta: Diferentemente da protestante, ela não 
coloca a alma consciente de culpa diretamente na presença de um Deus irado, 
para ali deixá-la sobrecarregada de sua responsabilidade individual e pessoal. 
Entre Deus e o Homem, e no largo abismo que os separa, está o sacerdote 
católico; o preço do favor divino é a obediência ao sacerdote. O padre assu-
me a responsabilidade, medeia entre o homem e seu verdadeiro Mediador. 
Que poder deve ter esta religião quando sinceramente crida! Em retorno da 
obediência cega, alivia o homem de suas enormes responsabilidades diante de 
Deus (1982, p. 85-86).
Aqui é o ponto de lembrar que Simonton, como presbiteriano, foi 
educado segundo os padrões confessionais dos documentos de Westminster 
(símbolos de fé do presbiterianismo em todo o mundo) e que, ao ser orde-
nado ministro, passou a aceitá-los como interpretação fidedigna das Escri-
turas, espécie de lente para a leitura da Bíblia. O que revela um mecanismo 
contraditório, pois a própria Confissão de Fé de Westminster reza os seguintes 
termos: “A autoridade da Escritura Sagrada, razão pela qual deve ser crida 
e obedecida, não depende do testemunho de qualquer homem ou igreja, 
mas depende somente de Deus (a mesma verdade) que é o seu Autor; tem, 
portanto, de ser recebida, porque é a Palavra de Deus” (Cap. I, Art. IV). No 
texto confessional fica clara a intenção de abolir qualquer intervenção humana 
na fixação do que seja a palavra de Deus – o que polemiza diretamente com 
a Igreja Católica e suas instâncias de autoridade.
O registro de Simonton em seu diário é uma ressonância direta da 
interpretação hegemônica no calvinismo confessional: a Confissão de Fé de 
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Westminster define pecado como a transgressão da justa lei de Deus, cuja prá-
tica coloca o ser humano sujeito à ira de Deus, à maldição da lei e à morte, 
com todas as consequentes misérias espirituais, temporais e eternas (Cap. VI, 
Art. VI). O discurso confessional, na condição de fidedigna interpretação da 
Bíblia, afirma que todos os seres humanos são pecadores; e não o são por 
causa de suas práticas, mas por natureza decaída, todos pecam porque são 
pecadores. Novamente a questão da construção da realidade: aqueles que 
habitam o universo protestante calvinista convivem o tempo todo com a 
terrível noção teológica do pecado, que se faz realidade. “Sem a possibilidade 
de uma eternidade de trevas infernais, a mensagem da salvação não poderia 
ser pregada. [...] E Cristo não teria nenhuma função a desempenhar. Ele não 
seria a resposta a nenhuma pergunta” (ALVES, 1982b, p. 66).
A força do fogo do inferno pode até ter diminuído na história, e mes-
mo na religião cristã, em tempos de modernidade e secularização; porém, 
no contexto do protestantismo calvinista no Brasil, a pregação acerca dos 
perigos do inferno e da morte eterna continua viva e atingindo muita gente 
ainda. O que importa no discurso dirigido ao outro – o não convertido – é 
mesmo a salvação das almas, a libertação do inferno, o livramento eterno. 
Desde criança, para os que nascem na igreja, por educação formal e informal, 
ou desde o período de iniciação doutrinária e catecumenato, para os que 
se convertem a partir da adolescência até a idade adulta, importa ouvir e 
também confirmar pela fala que o pecado está em todos e que o risco do 
inferno é iminente.
Acerca da linguagem que constrói mundos, de modo particular e pes-
soal, Alves expõe as seguintes palavras sobre o universo religioso que lhe foi 
apresentado desde criança (o protestantismo calvinista):
Um mundo que deixa de ser falado deixa de existir. O meu mundo, único e 
diferente de todos os outros, é o mundo que conheço e chamo pelo nome. 
Veio a existir por meio da linguagem. Primeiro a linguagem da minha mãe, pai, 
irmãos, que me disseram como as coisas se chamam, e por que elas são do jeito 
que são. Foram elas que me introduziram ao mundo dos deuses e demônios, 
do pecado e da culpa, do perdão e da alegria (1982a, p. 22).
Ao tratar daquilo que ele chama de ideologia protestante, Alves compara 
o mundo protestante ao jogo de xadrez, com sua beleza e organização: “ide-
ologias são mundos, círculos, a um tempo lares e túmulos, onde vivemos e 
morremos. Entrar numa ideologia é entrar num destes mundos, único, com 
regras próprias e cores específicas” (1982a, p. 22) – como o jogo, inesgotável 
em número de respostas. Os mundos estão aí (incluída a religião), socialmente 
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construídos, cabe a compreensão das linguagens que constroem os universos 
sociais que fazem sentido às pessoas e aos quais elas também oferecem sen-
tido, numa complexa via de mão dupla. Como o jogo de xadrez, o mundo 
protestante tem suas regras, que são aceitas pelos partícipes, das quais nem 
o iniciante (neófito) no jogo social nem o veterano podem fugir.
Que palavras os protestantes usam? Deus, céu, inferno, salvação, Jesus Cristo, 
conversão, santificação, tentação, o crente, o mundo, pecado, confissão, oração 
– aqui estão algumas delas. E quando são usadas, um universo se constitui.
É este universo, assim constituído, que forma o mundo protestante. Ele é 
sagrado. Tem de ser preservado. Os neófitos passam pela cuidadosa preparação 
que os habilita ao jogo linguístico [...] (ALVES, 1982a, p. 29).
Nas mais variadas manifestações eclesiásticas ou denominacionais do 
protestantismo histórico, no mundo afora e também no Brasil, a educação 
religiosa pode ser considerada um elemento fundamental de seu ethos e, ao 
mesmo tempo, um tanto limitada por privilegiar apenas um ponto de vista 
único: o que parece óbvio, pois, segundo a doutrina que lhe dá base, em 
questões de fé não deve haver dúvidas. Assim, a educação protestante, for-
mal e informalmente, preocupa-se em repetir sempre os mesmos conceitos, 
por meio dos cânticos, peças teatrais, aulas e práticas afins para as crianças. 
Por isso é que até as crianças têm consciência de sua natureza pecaminosa. 
Desde muito cedo, a criança aprende a conviver com a categoria abstrata 
do pecado. Ainda sem entender perfeitamente o seu significado religioso e 
simbólico, como algo relacionado ao sobrenatural e eterno, a criança associa 
a palavra pecado ao erro, à culpa e à punição. O condicionamento é bastante 
claro e perceptível também para os adultos, com outra elaboração, na forma 
de hinos, sermões, estudos e aulas.
Independentemente da forma didático-pedagógica adotada, a educação é 
repetitiva à exaustão a fim de gerar certezas na vida dos fiéis e de configurar 
um padrão. Daí a importância catequética dos documentos de Westminster, 
no universo protestante calvinista. Alves assevera que a repetição é utilizada 
como meio de criar segurança, conforto e verdade; para ilustrar os argumen-
tos, cita a experiência de uma mulher que disse acerca de um pregador: “Não 
gosto de ouvir este pastor, porque ele fala coisas que eu não estou acostumada a 
ouvir” (1982b, p. 113). A repetição do mesmo discurso, mormente doutrinário, 
acaba por confundir-se com sinônimo de verdade.
Para Henri Desroche, as doutrinas representam uma característica forte 
entre as expressões possíveis da vida religiosa:
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Expressão doutrinal. O querigma da mensagem registra-se numa escritura. Essa 
escritura é compilada, ou ainda codificada ou purificada. Seus comentários 
ampliam-se: uns são reconhecidos como ortodoxos, outros denunciados como 
heterodoxos. A inteligência e/ou a erudição dos sábios aplica-se a interpretá-los, 
a confrontar as interpretações e a extrair delas uma doutrina, ratificada ou não 
pelos responsáveis pela ação. A memória coletiva, historializa, organiza, oculta 
ou sublima a História. As crenças são diferenciadas, modeladas e moldadas em 
credos que são propagados pelas pregações, estereotipados pelos catecismos, 
repetidos insistentemente pelas profissões de fé, recitados pelas ladainhas, lou-
vados pelos cânticos, disseminados pelos manuais. O conjunto desses dispositi-
vos condiciona os fiéis para a fé, na esperança de que seus reflexos suprirão a 
precariedade de sua experiência ou a sua ausência de reflexão (1985, p. 86-87).
Se um calvinista crê em sua eleição (predestinação) – conforme as 
orientações confessionais que recebeu ao longo da vida –, sabe também que 
sua salvação deve explicitar bons frutos; como caráter distintivo da salvação 
divina, a eleição tem de gerar no fiel uma vida santificada, conduta ascética, 
prosperidade material. Ao buscar segurança e sentido para a vida, o protes-
tante adota não somente o discurso correto, mas também as regras com-
portamentais impostas a ele pela comunidade de fé. Atitude que lhe rende a 
segurança para encarar a experiência da vida, pois sua conduta passa a fazer 
sentido não só a ele, mas a uma comunidade inteira; e o problema da solidão 
ou do ostracismo fica superado.
Quanto à interpretação livre que a comunidade dá a alguns textos bí-
blicos de acordo com a doutrina previamente estabelecida pela comunidade, 
Alves (1982b) ousa ao propor que a interpretação literal ou não dos textos 
bíblicos, apesar de todos estarem sob o mesmo conceito doutrinário da iner-
rância da palavra de Deus, depende do modo em que se encontra o verbo, 
indicativo ou imperativo. A interpretação de textos que se apresentam no modo 
imperativo nem sempre precisa ser literal: “Os crentes não são forçados a 
se castrar quando cometem adultério, não são obrigados a dar suas coisas 
aos que pedem, não são obrigados a ser pobres, e na realidade muitos são 
prósperos e ricos, e depois de ricos nada os obriga a vender tudo e dar aos 
pobres” (ALVES, 1982b, p. 117) – o que era de se esperar segundo alguns 
imperativos encontrados nos Evangelhos. Em contrapartida, textos com 
verbos no indicativo devem ser interpretados literalmente porque narram os 
fatos como eles se deram:
o universo foi criado em seis dias, a serpente falou, Adão e Eva foram pessoas 
reais e comeram um fruto real, a jumenta de Balaão falou, Josué fez o sol parar 
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no céu, Jonas foi engolido por um peixe e permaneceu vivo no seu ventre por 
três dias, e o nascimento virginal é um fato histórico (ALVES, 1982b, p .117).
O imperativo pode ser relativizado e o indicativo não, pois a possibili-
dade de um texto ser considerado mítico, por exemplo, pode colocar abaixo 
todo o estatuto da verdade. A interpretação, portanto, varia de acordo com 
a necessidade de garantia da sobrevivência do discurso da comunidade ou 
grupo religioso. Por caminho paralelo, Velasques Filho apresenta sua análise 
da fixação do discurso doutrinário pelas autoridades religiosas e propõe um 
exemplo proveniente do fundamentalismo stricto sensu:
Trata-se da corrente que defende pontos que considera “fundamentais” na dou-
trina e na moral, sendo extremamente conservadora. Sua interpretação da Bíblia 
situa-se entre o literal e o alegórico. A verdade estabelecida inicialmente – isto 
é, os elementos fundamentais da doutrina e da moral – se encarrega de definir 
se determinado texto bíblico deve ser interpretado literal ou alegoricamente. 
Em outras palavras: se a interpretação literal de um texto opõe-se à verdade 
“fundamental”, estabelecida previamente, a hermenêutica fundamentalista 
substitui essa interpretação literal pela interpretação alegórica. O que importa 
é manter a verdade “fundamental”, mesmo contra o texto bíblico. Daqui se 
conclui que é a conveniência que decide sobre a interpretação alegórica ou 
literal de um texto (1990b, p. 147).
Uma denominação religiosa luta para que o seu mundo social seja con-
siderado coisa óbvia, interiorizada por aqueles que ocupam posições nele; os 
mecanismos utilizados com essa finalidade são especialmente os processos 
educacionais existentes dentro das comunidades. Portanto, o processo edu-
cativo de socialização é vitorioso quando o mundo religioso passa a ser con-
siderado inevitável como é. “Em outras palavras, os programas institucionais 
são dotados de um status ontológico a tal ponto que negá-los equivale a negar 
o próprio ser – o ser da ordem universal das coisas e, consequentemente, o 
que se é nessa ordem” (BERGER, 1995, p. 37).
Um calvinista, por exemplo, vai sempre entender que o pecado não 
é uma falta somente contra a sociedade, comunidade, religião ou contra si 
mesmo; a falta é, antes de tudo, contra Deus. As relações humanas e sociais 
têm ligação direta com os céus; as próprias regras disciplinares e as punições 
previstas são classificadas como vontade de Deus. Não é fácil para uma co-
munidade religiosa repensar e reformar seus códices de disciplina, mesmo 
que a prática da igreja esteja na contramão da cultura em que está inserida 
ou seja anacrônica. Sobre o que é certo ou errado, dentro do protestantis-
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mo brasileiro, Velasques Filho tem um parágrafo digno de nota: “Sendo 
individualista, a ética protestante gerou um comportamento de submissão 
às normas preestabelecidas pela comunidade ou pela autoridade religiosa. 
Ao membro da comunidade cabe apenas a obrigação de cumprir o que é 
determinado como correto e afastar-se dos interditos” (1990c, p. 213). Há 
igrejas, denominações, comunidades que, inclusive, fazem listas do que é 
proibido aos fiéis; quanto mais explícita for a catalogação, tanto mais fácil 
de a desobediência ser punida. Não é de se desprezar também o fato de que 
a clareza quanto às proibições atende a demandas variadas dos fiéis em sua 
busca por certezas doutrinais e segurança existencial. As punições podem ser 
formais ou informais, brandas ou graves, no limite, ela redunda em exclusão.
A “regra áurea” [que preside a orientação do comportamento exigido dos fi-
éis] são os dez mandamentos. Eles só são utilizados, entretanto, em situações 
que interessam à comunidade ou que se adequam à interpretação que ela tem 
deles. De maneira geral, essa interpretação da Bíblia é literal quando interessa 
às pessoas, e simbólica ou figurada nos demais casos. Aqui entra o fator sub-
jetivo. Mas o que ainda vale é autoridade eclesiástica ou as regras, nem sempre 
escritas, da comunidade (VELASQUES FILHO, 1990c, p. 214).
Está implícita nos argumentos a força do ascetismo como base da 
ideologia comportamental: protestantes são protestantes porque fazem coisas 
permitidas pelas suas regras; outras práticas, comuns a outras comunidades 
posto que socialmente aceitas, são deixadas de lado porque não são permitidas 
(WEBER, 1967). Para legitimar as distinções claras entre o certo e o errado, 
o permitido e o proibido, haverá sempre um corpus doutrinário a serviço da 
comunidade, mesmo que as interpretações do texto bíblico tenham de ser 
interessadamente literais. Também aqui a linguagem calvinista, por meio de 
suas confissões, funciona como um mapa da realidade, capaz de conduzir o 
fiel à solução dos problemas por ele enfrentados.
Considerações finais
O puritanismo é moderno. Se não é pós-industrial, como o fundamen-
talismo, é posterior àquele espírito humanista que incendiou a Europa da 
passagem do século XV para o XVI, posterior também à Reforma. O purita-
nismo é moderno e também pós-industrial, não no seu nascedouro, mas em 
sua conservação, posto que hodierno. O ethos puritano manteve sua existência 
e se reproduziu concomitantemente às mais profundas transformações da 
história e do intelecto humanos nos últimos séculos. Nascer protestante ou se 
converter ao protestantismo, e fazer parte de uma tradição influenciada pelo 
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puritanismo, como o calvinismo, significa aceitar alguns conceitos-chave: ideia 
de salvação, vocação, pertencimento e fidelidade a uma comunidade visível de 
santidade, com a rejeição do mundo pela militância religiosa no mundo, ou 
seja, conquistar o adversário pelo exemplo, responsabilidade individual pela 
salvação divina e gratuita por meio de frutos exteriores que a evidenciem.
Na revolução inglesa do século XVII, 
o melhor e o pior do puritanismo ficaram na Inglaterra: líder libertário 
transformado em ditador totalitário, Oliver Cromwell morreu na Inglaterra 
à frente do governo. Tendo desistido de migrar para a América, onde talvez 
sua família pudesse crescer e progredir em ambiente calmo e protestante, 
lutou à frente do exército revolucionário. Depois dele, a Inglaterra foi feita 
monarquia novamente. O melhor e o pior do puritanismo vieram para a 
América do Norte; para evitar os equívocos da Igreja da Inglaterra, segundo 
interpretação puritana da história, alguns graves e sérios protestantes cruzaram 
o Atlântico e fundaram a Nova Inglaterra em bases calvinistas: a teologia do 
pacto levada ao extremo quanto à ideia de transitoriedade histórica e res-
ponsabilidade individual para a salvação. Nada de guerra civil ou revolução, 
a Inglaterra ficara distante, a nova batalha seria espiritual e individual.
Ser forasteiro em terra estranha não é somente ser inglês na América, é 
ser um cristão cidadão do céu no planeta Terra. A pátria celestial é o verdadeiro 
lar de um puritano convertido. Viver no mundo como se não fosse do mundo: 
o grande desafio do puritanismo a um puritano. A purificação exige virtudes 
e moralidades. Os adversários devem ser vencidos pelo exemplo: muito traba-
lho, pouca ou nenhuma arte e contemplação. Mais utilidade e menos beleza. 
A abrangência do puritanismo é tamanha: um modo de viver é sempre vasto, 
mesmo que individual, ainda mais se se trata de um modo coletivo de vida 
como é o caso do puritanismo, mesmo que individualizante. O individual é 
coletivizado. As virtudes e as moralidades são mantidas pela referência à ver-
dade, que se diga, verdade construída, a serviço da qual e para a sua segurança 
foi desenvolvido um sistema ortodoxo e confessional de doutrinas.
O caso anterior estabelece o modelo: a interpretação bíblica define a 
cosmovisão e o comportamento dos fiéis. O conservadorismo protestante não 
faz jus à Reforma do século XVI; ele foi construído posteriormente. No que 
se refere ao calvinismo ortodoxo, por exemplo, o reflexo do conservadorismo 
que se destaca é o literalismo da interpretação bíblica – doutrina sistematizada 
e assentada em códigos, confissões, artigos de fé e outros documentos, que 
inconscientemente assumem o lugar da palavra revelada de Deus como única 
regra infalível de fé e prática. A hermenêutica conservadora, na prática, 
apresenta-se como a única capaz da verdadeira interpretação da Bíblia, o que 
confere a ela estatuto de revelação no cotidiano dos fiéis.
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Simonton e as primeiras gerações de missionários são reflexo do 
conservadorismo teológico (fundamentalismo avant la lettre) e puritanismo 
estadunidenses, ao mesmo tempo em que ajudam a mantê-los ativos e em 
crescimento, nos EUA primeiramente e depois fora deles, evidenciados no 
ardor missionário para a salvação de almas individuais e transformação da 
sociedade conforme a imagem e semelhança do liberalismo individualista e 
conservador que dominava os espíritos individuais e coletivos na América do 
Norte. Os ideais do destino manifesto encarnavam-se naqueles missionários, 
que se sentiam chamados a evangelizar o mundo, ao mesmo tempo em que 
pretendiam transformá-lo em protestante, dogmático e puritano.
Geração a geração, a história do calvinismo no Brasil, representado por 
diversas igrejas e denominações nacionais, pode ser contada pelo viés do 
conservadorismo teológico (seguido pelo fundamentalismo estrito, em muitos 
casos) e do puritanismo, primeiramente evidenciado pelos missionários aqui 
chegados e suas famílias; na sequência, pelos próprios novos convertidos, 
brasileiros em terras brasileiras. As conversões nunca foram simplesmente 
religiosas ou espirituais; sempre tiveram desdobramentos éticos e sociais, 
entenda-se bem, no sentido que é o de anunciar uma religião individualizante 
que pretende tirar o fiel da História por meio de um transporte ao eterno 
além. Converter-se é assumir uma nova cosmovisão, ou melhor, é entrar em 
um novo mundo, sempre em construção, da qual faz parte o convertido.
A presença do calvinismo não fez do Brasil um país calvinista. Mesmo 
depois da segunda metade do século XIX, o país continuou a ser hegemo-
nicamente católico-romano, cujas práticas ascéticas são de outra natureza (e 
não intramundanas). O calvinismo brasileiro, portanto, é neto daquele que 
saiu da Inglaterra decidido a fugir para não perder sua alma e que depois saiu 
dos EUA para ganhar mais e outras almas. O fundamentalismo avant la lettre 
ou nomeado foi e continua a ser um elemento estranho à cultura brasileira.
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